
UNIDADE 
PORTUÁRIA 

Santos, 24 de junho de 2019.

ASSEMBLEIA TERÇA-FEIRA, 25/06, 
ÀS 20 HORAS, NO SINDAPORT. 
VAMOS DEFINIR OS LOCAIS DE 

MOBILIZAÇÃO PARA A PARALISAÇÃO 
DIA 26/06 - QUARTA-FEIRA 
GREVE GERAL NA CODESP 

A Codesp mandou, horas antes da as-
sembleia da semana passada, uma nova 
proposta ao SINDAPORT. Proposta que 
já havia sido exposta pelo presidente da 
Codesp, informalmente, ao presidente 
Everandy Cirino. Conforme já adiantado por 
Cirino, a categoria recusou os itens ofereci-
dos, pois entende que terá muitas perdas. 
Sem avanço nas negociações, vamos para 
a greve por tempo indeterminado. 

Na quarta-feira, 26 de junho, ninguém 
entra na empresa e às 10 horas faremos 
manifestação na porta do prédio da presidên-
cia da Codesp. Durante a greve haverá as-
sembleia, às 20 horas, no SINDAPORT, 
para informar a categoria sobre o andamen-
to da mobilização.
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ASSEMBLEIA TERÇA, 
25/06, ÀS 20 HORAS, NA 

SEDE DO SINDAPORT 

1 - Vigência do acordo coletivo de trabalho bianu al no 
período de 01 de junho de 2019 a 31 de maio de 2021.

2 - Reajuste Salarial: 
- de 50% do INPC acumuado no período de 1 de 
junho de 2018 a 31 de maio de 2019, a partir de 1 de 
junho de 2019, a ser aplicado sobre o salário base 
vigente em maio de 2019, com refl exo em todas as 
cláusulas econômicas (vae-refeição/alimentação, 
auxílio-creche, auxíio a fi lho defi ciente, seguro de 
vida, quebra de caixa).
- de 50% do INPC acumuado no período de 1 de 
junho de 2019 a 31 de maio de 2020, a partir de 1 de 
junho de 2020, a ser aplicado sobre o salário base 
vigente em maio de 2020, com refl exo em todas as 
cláusulas econômicas (vae-refeição/alimentação, 
auxílio-creche, auxíio a fi lho defi ciente, seguro de 
vida, quebra de caixa).

3- As horas extraordinárias serão apontadas e pa-
gas aos empregados, com acréscimo de 100% quan-
do executadas nas horas de refeição e feriados, con-
forme calendário de feriados defi nido pela Codesp.

4 - As demais horas extraordinárias serão aponta-
das e pagar aos empregados com redução gradual, 
conforme segue:
A partir de 01/07/2019  - 88%
A partir de 01/01/2020 - 75%
A partir de 01/07/2020 - 63%
A partir de 01/01/2021 - 50% 

5 - Adicional noturno, incidente, exclusivamente, 
sobre o valor do salário-hora básico diurno, no perío-
do noturno (19 às 7 horas), sendo a hora noturna de 
60 minutos com redução gradual: 
- A partir de 01/07/2019 - 50%
- A partir de 01/01/2020 - 40%
- A partir de 01/07/2020 - 30%
- A partir de 01/01/2021 - 20%

6 - Plano de saúde com a participação de 50%do 

empregado ativo e 
- 75% para o empregado aposentado, a partir de 
01/07/2019
- 85% para o empregado aposentado, a partir de 
01/01/2020
- 100% para o empregado aposentado, a partir de 
01/01/2021

7 - Abono de férias 
- 50% da remuneração dos dias de férias efetiva-
mente usufruídos pelo empregado a partir da assi-
natura do acordo 
- 40% da remuneração dos dias de férias efeti-
vamente usufruídos pelo empregado a partir de 
01/06/2020
- 1/3 da remuneração dos dias de férias efetivamente 
usufruídos pelo empregado a partir de 01/01/2021

8 - Manutenção das cláusulas referentes ao adicion-
al por tempo de serviço, à complementação da apo-
sentadoria, aprimoramento funcional, licença mater-
nidade, licença adoção e Cipa. 

9 - Exclusão da cláusula do Dia do Portuário e do 
vale-extra. 

10 - Inclusão de cláusula de deslocamento do dia 
de feriado: todo feriado às terças, quartas ou quintas 
serão gozados na segunda ou sexta, como também 
feriados aos sábados e domingos deslocados para 
sexta ou segunda, conforme calendário de feriados 
defi nido pela empresa

11 - Remuneração paga pela Codesp para os diri-
gentes sindicais licenciados (4 Sindaport e 1 Sin-
traport); equivalente ao salário base + adicional por 
tempo de serviço do empregado licenciado

12 - Inclusão de cláusula que preveja que o Plano de 
Demissão Voluntária ou Incentivada, caso aprovado 
pela SEST, ensejará quitação plena e irrevogável 
dos direitos decorrentes de relação empregatícia. 

PROPOSTA DA CODESP 
PREJUDICA TRABALHADORES 


